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Os novos desafios da educação de jovens e adultos: A educação e trabalho dos cortadores de cana no contexto da reestruturação produtiva
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Após a V Conferência Internacional sobre Educação de Jovens e Adultos (EJA) celebradas em Hamburgo, Alemanha, no ano de 1977, representantes da América Latina e do Caribe consideraram a necessidade de priorizar políticas publicas relacionadas com a educação do jovem e do adulto para os projetos de desenvolvimento regional e a construção de uma sociedade mais justa. Para incentivar iniciativas governamentais e não governamentais das regiões, elaboraram um Plano de Ação contendo sete temas prioritários relacionadas com a educação dessas populações
 Sem desconsiderar a importância dos sete temas,
 para incentivar estratégias de melhoria da qualidade da educação do jovem e do adultos analfabeto ou necessitado de maior escolarização, faço um recorte nas áreas temáticas relativas a Alfabetização, a  Educação Vinculada ao Trabalho e a Educação, Desenvolvimento Local e Desenvolvimento Sustentável para efeitos de estudar as  suas relações e seus impactos, primordialmente nos indivíduos. Assim que, este texto, produto preliminar da Pesquisa: Educação, Qualificação e Sustentabilidade: Inclusão e Transformação na Sociedade do Conhecimento, pretende verificar a influência da alfabetização/escolarização e da qualificação para o trabalho, na melhoria das condições e qualidade de vida dos jovens e adultos trabalhadores e nos seus processos de trabalho - concebida como desenvolvimento e sustentabilidade - colaborando para a discussão já estabelecida em diversas disciplinas do conhecimento, prioritariamente economia, sociologia, psicologia social, antropologia e serviço social. 
Adotou-se como referências para as análises, orientações contidas no documento:  “ La educación de persona jóvenes y adulta em América Latina y Caribe; Prioridades de Acción en el Siglo XXI” ( UNESCO, 2000) e conceitos que sintetizam as novas preocupações da educação de jovens e adultos em suas relações com os processos de  escolarização, qualificação, trabalho, desenvolvimento e sustentabilidade. 

 Partindo-se de experiências concretas de indivíduos em suas condições de vida e de trabalho, busca-se responder as questões: Como conceitos relativos à educação, trabalho e desenvolvimento e sustentabilidade são apropriados pelos jovens e adultos de pouca ou nenhuma escolaridade e reconvertidos nas suas praticas cotidianas de vida e de trabalho? No contexto da reestruturação produtiva e da sociedade do conhecimento, como os processos de escolarização e de qualificação para o trabalho melhoram as suas condições e qualidade de vida e de trabalho?


Para fins de ilustração empírica, utilizo  resultados de recente pesquisa efetivadas junto a trabalhadores de cana de uma usina e realizada,  conjuntamente, com alunos e alunas do curso  de graduação em pedagogia da UFPb..Há ressalvas quanto aos finalmente das conclusões, pois, obviamente, este texto ainda se configura com um trabalho em processo.  

! – A Educação de Jovens e  Adultos no contexto das mudanças 


Nos últimos anos, a relação trabalho-educação tornou-se objeto de preocupações  de  entidades  governamentais e não governamentais, diante das transformações do mundo do trabalho e de suas repercussões  na vida social e nas experiências objetivas e subjetivas dos indivíduos.


A exclusão social, agora muito mais visível e diretamente associada as transformações dos processos de trabalho, atingem os jovens, maciçamente, ampliando suas dificuldades de entrada no mercado de trabalho, de conseguir salários justos e permanecer estáveis nos postos que conseguem ocupar. Os mais idosos não escapam dessa situação, principalmente  os de menores níveis de escolaridade, um dos requisitos exigido pelo novo modelo produtivo.  


Todas esses problemas, envolvendo  as demanda da  educação de jovens e adultos, obriga instituições diversas a revisarem suas orientações e políticas educacionais, com vistas atender aos novos requisitos, minimizando os seus efeitos  nos campos da produção,  da política, da cultura,  dos valores e das sociabilidades. 


O  Banco Mundial e a OIT (Organização Internacional do Trabalho), por exemplo,  trataram de incentivar, em diferentes países, uma política de educação integrada a uma política de trabalho e renda visando  gerar educação/qualificação, trabalho, emprego, renda e cidadania para os trabalhadores menos qualificados e em situação de exclusão social.
,  com vistas diminuir os riscos de  milhares de pessoas e assegurar às condições de governabilidades dos Estados nacionais.  


A constatação do Banco Mundial de que  o “sustento dos trabalhadores na agricultura, na industria e nos serviços depende cada vez mais da aquisição de aptidões básicas como a alfabetização e as quatros operações” (Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial: l995, 42), batia de frente com a realidade brasileira que apresentava  cerca de 74 milhões da sua População Economicamente Ativa – PEA – com menos de quatro anos de estudos, sendo 30% analfabetos declarados ou funcionais. 


No ano de 1996,  o governo brasileiro seguindo as orientações da OIT e o exemplo de inúmeros outros países – sobretudo europeus como Espanha, França e Portugal -  implantou  através do Ministério do Trabalho e Emprego e da Secretaria de Formação e Desenvolvimento Profissional – SEFOR – organizou, com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT, uma rede de educação profissional em todo o país, integrado ao “projeto mais amplo de modernização das relações capital-trabalho, consolidação da estabilidade econômica e conquista da equidade social no País” (SEFOR, 1996,10). Esta rede, denominada de  “a nova institucionalidade da Educação Profissional no Brasil” - um dos projetos prioritários do governo federal  -,  estruturada através do  Plano Nacional de Educação Profissional – PLANFOR – foi implementada de forma descentralizada nos Estados,  através dos  Planos Estaduais de Qualificação – PEQS,  se dispondo a  ofertar  programas de educação profissional para os trabalhadores em parcerias com a sociedade civil.     


Para tal fim,  um conjunto de ações relacionadas com a qualificação e requalificação do trabalhador – entre as quais a alfabetização de jovens e adultos -  foram planejadas de modo que, até no ano de l999, houvesse o atendimento de l5 milhões de trabalhadores, cerca de 20% da PEA, oferecendo-lhes condições de “inserção e reinserção no mercado de trabalho, melhoria da qualidade e da produtividade na produção de bens e serviços e elevação da renda pessoal e familiar” (PLANFOR, l996:24).

Foi neste período  que o governo brasileiro, apoiando-se nas orientações da Conferência Mundial de Educação para Todos, de 1990, na Declaração de  Hamburgo, de 1997   e nas das diferentes comissões e organismos não governamental que atuam em rede de cooperação na América Latina e Caribe, começa a privilegiar  a privilegiar a alfabetização e a educação de pessoas jovens e adultas, como direito humano e  como uma  proposta central dos seus planos e projetos educacionais. Foi a partir desse período que fica acentuada a estreita relação entre educação, pobreza critica , democratização política e inclusão. Os novos enfoques da EJA como estratégia capaz de responder as demandas do desenvolvimento local, regional e nacional, vão ganhando relevo nas políticas públicas educacionais destinadas a essas populações previamente ausentes da escola, derivando-se daí a criação da SECAD (Secretaria de Educação Continuada e Diversidade), encarregada planejar e organizar as políticas de educação de jovens e adultos com problemas de acesso e permanência  a educação escolar.


Em relação a qualificação profissional, com a mudança de governo, no ano de 2002, emerge uma nova proposta nas políticas de qualificação do trabalhador comunicado através do Plano Nacional de Qualificação Profissional – PNQ  que substituiu o  do governo anterior – o PLANFOR. Previsto para ser executado no período de 2004 a 2007,  este documento  idealiza a  construção de um novo ciclo de desenvolvimento para o país através de três eixos: a) promoção da inclusão social e redução das desigualdades sociais; b)  promoção da geração de trabalho, emprego e renda e o crescimento sustentável e c) a promoção e expansão do acesso à cidadania e o fortalecimento da democracia.  Estes desafios, alicerçados na qualificação para o trabalho, trazem como objetivos básicos à perspectiva do trabalhador, principalmente o de pouca escolaridade e renda, adquirir melhores condições para enfrentar as exigências do mundo do trabalho em transformações. Trata-se, portanto,  de uma política diretamente relacionada  com a educação de jovens e de adultos, sobretudo os  trabalhadores.


Essas novas iniciativas educacionais,  previstas para serem  articuladas a outras especificidades setoriais como as questões de saúde, gênero, raça, rurais, geracionais, etc,   passam a ser, também, consideradas estratégias que possibilitam  novas aprendizagens,  novas sociabilidades e novas  relações de trabalho e organização econômica e também, propostas de Desenvolvimento e de Sustentabilidade. 

II -  A Educação de Jovem e Adultos e a reestruturação produtiva


Os efeitos da reestruturação produtiva se tornar mais evidentes no Brasil à partir dos anos 90. Foi nesse período que a sociedade percebeu com mais nitidez que o desemprego, a desproteção do Estado, a excessiva competição, as desigualdades sócio econômicas nos país e nas regiões, a exploração e destruição da economia, do ecossistema global e a concentração de poder,  aprofundava as crises no mundo do trabalho, na vida social e nas próprias condutas humanas (Elster, 2002). Essas crises,  acentuaram a necessidade de se efetivar  mudanças e de se encontrar estratégias de  adaptações aos novos modelos e incluíram  a construção de um novo compromisso social -abrangendo a  defesa e o  fortalecimento  nacional, regional, local e individual, tanto no plano econômico e sócio-político como no plano das necessidades subjetivas  ( Paiva, 2001). Essas novas propostas,  confrontando-se com uma reestruturação estatal e produtiva orientada para a desestabilização ou ausência de determinadas políticas públicas, notadamente as políticas sociais (saúde, previdência, educação) para os estados e municípios , ampliou o hiato  inter- regional no plano econômico e sócio-político e  as pressões das novas demandas.  


A educação de adultos, neste novo contexto,  se reafirma como um dos  espaços promissor para efetivar as mudanças propostas e atender  as demandas  emergentes.  

A realidade sócio- educacional brasileira, marcada por um enorme contingente de pessoas que demanda a EJA, incluía, no ano de 2001,  índices  de abandono de 12,0 % no Ensino Fundamental regular e de 16,7% no Ensino Médio, acrescidas de uma distorção idade-série de 39,1% nos primeiros oitos anos e 53,3% no três últimos, além de abranger  12,4% da população de 15 anos e mais analfabeta (PNAD, 2001), exigia a oferta de maior escolarização, maior qualificação, maior capacidade e conhecimento.  Se por um lado o mundo produtivo, em  situação de  constante transformação, requer trabalhadores detentores de saberes  ou mais  conhecimentos e capacitações para atender aos novos requisitos e demandas relacionadas aos processos de trabalho,  (PROESQ, p: 1-2) por outro,  as perdas na qualidade do trabalho por falta de cobertura legal,  baixos salários, precarização da ocupação ou  tipo de setor onde se alojam (geralmente em setores diferentes daqueles que se reestruturam), provocam  questionamento  sobre as alternativas de trabalho, principalmente aquelas destinadas aos segmentos populares e menos escolarizado.


Submetidos a uma situação de fragilidade pelas crescentes ondas de novas exigências da produção, pelas demissões e desempregos,  pela terceirização e pela instabilidade, não resta a  esses trabalhadores de pouca escolaridade e qualificação maiores alternativas que  adaptar-se aos precários trabalhos existentes  e ser submetidos a um processo de desvalorização simbólica, como descreve Hirata (op.cit. p.53) Esta desvalorização, introjectada  na identidade social e pessoal do indivíduo, projeta-se na sua   auto-imagem, na imagem  projetada na estrutura social, no seu sistema de valores  e no seu “percurso identitário” ( Paiva, 2001), ameaçando a sua condição e qualidade de vida ( Hirata,  2002 ). O conjunto de todos esses fatores terminam influenciado e se repercutido  nas propostas e estratégias utilizadas pela EJA para propiciar aos jovens e adultos trabalhadores condições para  construir capacidades e opções para melhorar suas chances de trabalho e suas  qualidades de vida e suas sociabilidades,  fatores capazes de promover o seus desenvolvimentos humano e sustentável ( Unesco, 2000, p. 266). 

III – A Educação de Adultos e as atuais propostas de Desenvolvimento 


O atual debate sobre o desenvolvimento coloca em discussão os avanços da globalização, das mudanças nas reestruturações  produtivas e a redefinição do papel do Estado contemplando, além da dimensão econômica, outros aspectos  relacionados com as condições  sociais,  cultural e ambiental  da sociedade e dos  indivíduos.  

Neste novo entendimento dois debates ganham relevo:  uma concepção sobre desenvolvimento humano ,  compreendido através da dimensão social e a preocupação com as desigualdades sociais crescentes no mundo e um outro sobre o desenvolvimento sustentável, abrangendo a dimensão ambiental ou os limites da relação sociedade e natureza.  A síntese dessas duas dimensões se expressam nas seguintes condições: 

a) a igualdade de oportunidades para todos os membros da sociedade humana; b) a sustentabilidade dessas oportunidades de uma geração para a seguinte; c)  a habilitação das pessoas para que possam participar e ser beneficiar dos processos de desenvolvimento 


Quando se tenta relacionar estes conceitos com as condições concretas do Estado da Paraíba, as suas  frágeis bases sócio- econômicas e culturais,   freiam os   fatores endógenos de geração  de crescimento e desenvolvimento ( Haddad, l996: 128), prejudicando tanto a sua  competição  nos processos globalizantes como no   atendimento  das necessidades de organização e nas necessidades sociais da sua população, restringindo os objetivos desenvolvimentistas. A ampliação do desemprego ou  “ausência de trabalho”, seja  nos moldes  tradicional como nos da nova ordem econômica, a ausência de escolaridade de grande parte de sua população, a ausência de saúde,  as desigualdades existentes e o descuido com a natureza faz com que a aplicação do conceito de desigualdade, sintetizada nas premissas “formação das capacidades humanas “ -  saúde, saber e qualificação - e  “utilização que as pessoas dão às suas capacidades”, -  fins produtivos, lazer, uso cultural e político-, priva grande parte da sua população de desfrutar das liberdades  promovidas pelo desenvolvimento.  ( Sen, 2000).  


De todo modo, ainda quando a Paraíba seja  um Estado com graves e profundas dificuldades para se inserir na economia competitiva – global e nacional -  não está imune às suas influências e conseqüências. A globalização vem, gradativamente,  modificando o mundo do trabalho,  obrigando aos trabalhadores conviverem com as novas formas de aprendizagem requeridas pelas novas exigências e  necessidades dos novos modelos, entre os quais a de  equilibrar formas de produção e de trabalho diferenciados.  Estes  processos  e aprendizagens  explicam as “atividades produtivas,  socialmente organizadas,  pelas quais os seres humanos interagem criativamente com a natureza material”-,  (Giddens, 1987:306)  transformando e sofrendo transformação da natureza, influenciando e sendo influenciada pelos contextos com quem mantém relações diretas e indiretas. 

Assim,  os reflexos dos processos de trabalho que se dão na totalidade global,   entrelaçando-se a regulação, também,  internacional,  dos fluxos de informação e comunicação,   refletem-se no particular -  no caso o   mundo de trabalho paraibano -,   gerando  transformações localizadas nos campo da produção e  das relações sociais concretas, repercutindo-se  na estruturação das “experiências subjetivas dos indivíduos”  - nas identidades - e  intensificando crises, inclusive  existências.  ( Paiva, 2001. págs. 141-2). São essas crises, sobretudo,  que submetem as pessoas a conhecer, aprender, vivenciar , escolher e  adaptar-se as novas situações,  promovendo  as mudanças nas suas condições de sociabilidade. São elas, as crises,   quem possibilitam as mudanças, provocando – ou não –  melhorias nas suas condições e qualidade  de Vida  e de Trabalho..  

São, essas melhorias de vida e de trabalho,  algumas delas propiciadas pela Educação e Qualificação do Jovem e Adulto, fatores que apontam para os processos e as oportunidades   de liberdade,  caracterizando,  como entende  Sen ( 2000)  como Desenvolvimento e  vistos, no plano social, como Desenvolvimento Humano e Sustentável. Entretanto, fica difícil de conceber melhoria e qualidade de vida e de trabalhado associada à noção de desenvolvimento “como liberdades de oportunidades”, no segmento social de uma população trabalhadora identificada por compor os altos índices de analfabetismo da região – cerca de 49,6%. O analfabetismo e a simples competência de leitura e escrita do trabalhador jovem e adulto  não  lhe permite superar os condicionamentos  que lhes  privam  das capacidades básicas exigidas pela reestruturação produtiva/tecnológica, nem mesmo  em ocupações que exijam mínimas destrezas e ofereçam  mínimos salários. 

Mas, considerando que mesmo na reestruturação produtiva existem necessidades de conservar formas  tradicionais de produção e gestão da força de trabalho e que,  em geral, estas ocupações são preenchidas por pessoas de baixa renda e baixa escolaridade – pessoas  sem qualificação – é possível que  os processos de aprendizagem (alfabetização, escolaridade e qualificação)  funcionem como  respostas  para atender  as necessidades das  atividades econômicas  tradicionais ou, até, para as inovadoras que exijam um nível mais elementar de complexidade  nos seus processos de produção.  

Nestas situações, portanto, a educação e qualificação do jovem e adulto trabalhador estariam servindo  como respostas às necessidades dessas populações, como embrião propulsor de novas  formas de trabalhos  localizadas e capazes de darem respostas mais imediatas às necessidades básicas dessas populações excluídas (Tiriba, op.cit: 212/214).  

Nesta ótica do trabalho,  a escolaridade aliada à qualificação  passam  a ser a possibilidade mais concreta de superação da exclusão social,   entendida de forma restrita, às questões inerentes à inclusão ou manutenção do trabalhador no mercado ou perspectivas de contemplação das necessidades básicas de sobrevivência e de vida ( Haan e Maxwell, 1998;  Tiriba, op. cit  ), podendo ser vistas como eixos iniciais para a transformação e como processos provocadores de maiores oportunidades de liberdade: desenvolvimento e  sustentabilidade.

II – Educação, Trabalho, Desenvolvimento e Sustentabilidade.

As agendas temáticas prioritárias da Educação para América Latina e o Caribe, selecionou como primeira área o tema relativo a Alfabetização, considera como o acesso a cultura escrita, a educação e a informação. 

Segundo a comissão, existe um considerável número de pessoas maior de 15 anos que não sabe ler nem escrever e que, também, não estudam, mesmo quando as circunstâncias requer. Essa falta de educação básica, devidamente certificada, terminada se convertendo em um obstáculo, entre outras coisas para que uma pessoa possa continuar seus estudos.  A redefinição de categorias básicas  sugerindo  o conceito de alfabetização  como o “ acesso a cultura escrita, a educação e a informação”, ( Idem. pág. 89) e como   “parte de ações mais amplas onde o ler e escrever são recursos importantes para obter propósitos específicos”, ( Unesco, 2000, p. 83)  estabelece um elo com as atuais  formas de “participar no mundo”  e  com “as necessidades cotidianas”, entre essas o trabalho. Estabelecendo a ponte entre alfabetização/escolarização formal/qualificação para o trabalho, concebe-se, seguindo Paiva ( 97, 49) que qualificação é “escolarização formal” , são conhecimentos adquiridos formalmente ou não e que a elevação média da escolarização eleva substancialmente a capacidade da população trabalhadora tanto para  ter acesso a  cultura  escrita e a informação como para atender as necessidades cotidianas, ou seja, participar do mundo- entre os quais o mundo do trabalho -. Como a falta de conhecimentos elementares da cultura escrita  está diretamente relacionado com a falta de conhecimentos profissionais, fica difícil pensar que o trabalhador – mesmo aquele que executa atividades tradicionais – possa participar do “mundo” em mudanças  e atender as suas necessidades cotidianas.   

Relacionando as novas concepções relativas a alfabetização com as necessidades do trabalhador para enfrentar as mudanças do mundo em processo, sobretudo aquelas relacionadas com o trabalho, verifica-se que no Nordeste/Paraíba, algumas das iniciativas produtivas relacionadas ao processo de reestruturação não passam de um processo de inovação tecnológico e organizacionais, sem exigir transformações radicais na força de trabalho. No caso do setor canavieiro “a crise e a reestruturação”  são as principais marcas desse setor que introduz princípios gerais da reestruturação produtiva e incorporar as inovações tecnológica requerida pela modernização mas, por outro lado, “ preserva ou até introduz determinadas caracterísitcas que não estão diretamente relacionadas com os novos conceitos de reestruturação produtiva”, principalmente quanto as formas de trabalho do cortador de cana, por exemplo. 

 No caso da Usina São João, localizada no municio de Santa Rita, Paraíba, as exigências da reestruturação produtivas batem de frente com a realidade local, as formas de trabalho e as condições do trabalhador. Esta usina vem, gradativamente, modificando as suas estruturas produtivas. Nos últimos dois anos, foram modernizadas os setores das caldeiras, da preparação de cana, do processamento e  da destilaria. Essas novas atividades que até então comportavam operadores independentes de escolaridade agora são operacionalizadas por equipamentos modernos e computadorizados  exigindo uma maior escolaridade e conhecimento de informática.    

Assim, segundo depoimento do diretor de recursos humanos da empresa, muitos dos trabalhadores que ocupavam  funções de motorista, trabalhos na caldeira estão sendo transferidos para outras funções por não saberem ler e escrever: “ a empresa neste aspecto está “sendo muito humana”  não está dispensando trabalhador. O pessoal está sendo transferido para um equipamento mais simples. Para esses postos a empresa está recrutados jovens com escolaridade alta e com prática em computação. No caso do motorista, por exemplo, exige-se a carteira de motorista e os tratorista, infelizmente, não estão conseguido tirar a carteira e assim a empresa não pode autorizar ele transportar cana pela BR senão a empresa é multada. Assim esse trabalhador é obrigado a aprender a ler e escrever para poder tirar a carteira de motorista”.

Com isso as atividades que essas pessoas  aprenderam desde de “rapazinho”  fica impossibilitado de pratica-lo. Se por um lado, até o momento, não há dispensa do trabalhador por outro  há um rebaixamento de função de posto – no qual ele operava desde de jovem, podendo provocar uma crise identitária ou expor este trabalhadores, como descreve Hirata,  a uma “ um processo de desvalorização simbólico (auto-imagem, imagem de seu lugar na estrutura social, crise de seu sistema de valores, etc.) (op. cit. 2202, pag.52).  

Trabalham na empresa cerca de  1400 pessoas, das dais 330 são considerados “funcionários fixos” e os demais sazonais, convocados na época do corte. Deste montante, 80% são analfabetos ou considerados analfabetos funcionais pela UNESCO . Apesar de toda essa situação, segundo o administrador, muitos são os trabalhadores não freqüentam os cursos de EJA oferecidos na empresa e  nem demonstram interesse.para freqüenta-lo. Como se pode explicar esse fenômeno?  

Informações obtidas junto a uma amostra de 40 trabalhadores da usina  mostraram que quase 100% deles se incluem  na categoria de analfabetos ou analfabetos funcionais. Em sua totalidade, se incluíram na faixa da 1a a 4a série do ensino fundamental, sendo que,  no máximo, cursaram só o primeiro ano. Alguns desses trabalhadores estão freqüentando cursos de alfabetização, mas, mesmo estando freqüentando o curso há quase um ano não sabem ler, nem escrever e apenas “assinam o nome”. 

Para essas pessoas o cursos de alfabetização  está contribuindo para que essas pessoas “aprendam a fazer o nome, a falar e aprender mais coisas, contar”. 

A escola é boa porque ensina muitas coisas como “entender as coisas, ensinar a pessoa a ser gente e deixar de colocar o dedo e saber assinar o nome”. Os ensinamentos aprendidos na escola eles utilizam no cotidiano “ tratando melhor as pessoas e assinando o nome”, e também ,  entendendo  “o seu cartão ponto”. A expectativa quando aprender bem ler e escrever é  ter condições de  “arranjar um melhor emprego” e “ ganhar um pouco mais para poder comprar o que quer”. 

A segunda área temática da Educação de Jovens e Adultos, refere-se a sua vinculação ao trabalho, considerada área prioritária no marco do seguimento latino-americano da CONFINTEA. A proposta foi de relacionar a EJA com os espaços produtivos com vista o melhoramento das condições e qualidade de vida. Coube nessa área inúmeras recomendações relacionadas relação educação e trabalho, entre as quais a adoção de políticas públicas relacionadas a qualificação e ao emprego  e articulada as “diversas oportunidades econômicas –produtivas que se apresentam, no âmbito local e no seu amplo setor informal”. ( UNESCO e outros, op. cit. 139)

No caso da usina a qualificação se configura como treinamento para o exercício das práticas laborais.  Esses treinamentos segundo a administração, tem por objetivos prevenir os  acidentes de trabalho, propiciar ao trabalhador conhecer  melhor os processos de trabalho e propiciar uma melhor socialização na família e na comunidade.O objetivo final esperado é a melhoria da qualidade de vida e de trabalho, vistos como melhor relacionamento com a família, com os amigos e melhor uso do salário. 

Para os trabalhadores,  os treinamentos recebidos lhes ajudaram ajudou “a movimentar o corpo para prevenir acidentes”  (estratégias utilizadas no corte de cana),  a perceber que  deveriam trabalhar melhor para produzir mais “ e ganhar de acordo com o que faz” ( a produção), como também,  evitar   “ não trabalhar errado e não receber reclamação”. 

As concepções de melhorar a vida e qualidade do trabalho estão associadas a  trabalho, salário e obtenção de bens materiais: Melhorar a vida, segundo suas opiniões é ter  “ um bom salário”, “ mais disposição para trabalhar” ou então “ ajeitar a casa, ter tudo de bom para a família”. Melhorar a vida, também, pode ser  “Acertar na loto, em algum jogo que ganhe dinheiro”. 

Nessa circunstância específica a qualificação do trabalhador  parece se restringir as demandas da usina não lhes proporcionando condições de obter uma maior qualificação, capacidade e conhecimento que  lhes possibilite melhorar as suas condições de “vida e qualidade de trabalho”  caso seja dispensado pela empresa. É possível que a qualificação para o trabalho, concebida como a possibilidade da pessoa ter acesso a um emprego e ou ingressar e permanecer no mercado em uma situação de precarização crescente do trabalho, tenha a ver, como entende Paiva,   esteja atrelada a uma maior escolarização que lhes possibilite capacidades e conhecimentos capazes de ajudar o trabalhador a encontrar “ nichos de atividades que lhe permita sua inserção no mundo do trabalho ( Paiva, 98, p. 52) . E necessário também reconhecer  que nem a alfabetização/escolarização ou a qualificação profissional são os responsáveis exclusivos pelas demandas da produção ou pelas oportunidades e possibilidades do trabalhador de melhorar suas condições de vida e de trabalho.    

A sétima área temática do documento da UNESCO diz respeito à educação de adultos, desenvolvimento local e desenvolvimento sustentável. A compreensão tratada neste documento é a de que a relação existentes entre essa duas esferas tem uma larga tradição nestes continentes e que, na atualidade, essa relação ganha novas resignificações diante da importância do desenvolvimento local no contexto da globalização. As novas compreensões de desenvolvimento, centrada no desenvolvimento da próprias pessoas, é vista, não propriamente, “pela quantidade de coisas que se produz, e sim  quanto dessas  coisas produzidas resolvem efetivamente as necessidades das pessoas (McNeef) e quanto  possibilitam ampliar suas capacidades e opções de vida. (Amartia Sen)” ( Unesco, op. cit. pag. 260).  Assim,  o atual conceito de desenvolvimento, sem desprezar a produtividade, trata de relaciona-lo com as possibilidades das pessoas resolverem  suas necessidade e ampliarem suas opções para resolverem suas próprias vidas. Por sua vez, este conceito vêm acompanhada da noção da sua sustentabilidade – aliás, preocupação explicita apresentada na V CONFINTEA -  pois segundo o documento “ não se pode pensar em um futuro sustentável sem abordar as relações entre os problemas ambientais e os atuais paradigmas de desenvolvimento”. (pág. 159).  Todavia, a perspectiva da sustentabilidade não fica restrita a dimensão ecológica. A sua compreensão ampliada  envolve problemas relacionados com a pobreza, a violência, as disparidades territoriais e a falta de democracia. Assim a noção de desenvolvimento sustentável foca suas preocupações muito mais na qualidade de vida das pessoas do que no crescimento de bens materiais.

 Neste entorno o papel da EJA  é o de gerar capacidades para o jovem e adulto enfrentar os seus problemas e os problemas da sua comunidade, ampliando as possibilidades de participação da sociedade civil na definição de política públicas.

Será, portanto, através da educação, que o jovem e adulto tende a adquiri condições de ampliar e melhorar as suas condições de vida e as condições do seu entorno social.  

Escutando os trabalhadores, vimos que os conceitos de Desenvolvimento e de Sustentabilidade, permeiam as suas compreensões relacionadas a suas vidas cotidianas e suas necessidades básicas. Algumas das pessoas entrevistas,  por receio de “errar” ou por, efetivamente, não utilizar essas expressões na sua cotidianidade, não conseguiram  precisar os seus conceitos e disseram “Não saber” ou  “não ter lembranças”  sobre os seus  significados. Entretanto, outras pessoas, afirmaram  que desenvolvimento é  “evolução”, “ é “crescimento”; é  “ cuidar, por exemplo de um plantio para futuramente melhorar a vida”,  “ trabalhar melhor e possuir casa”, ou, então,  “começar primeiro a cortar cana e depois ir mudando de função”. A noção de desenvolvimento também foi vista como “  fazer tudo para que o Estado cresça cada vez mais”. 

Dentre a Sustentabilidade, sua concepção foi definida como “responsabilidade”,  “ter um trabalho para sustentar a família”  ou “ter uma melhor condição de vida para ele e sua família”.

III – Considerações Últimas

As políticas públicas para reafirmar a educação e jovens e de adultos como um espaço educativo promissor para a reflexão e resolução da desigualdade e da exclusão educativa e social  postas em ações na América Letina e Caribe, especificamente Brasil, ainda  maneira lenta  e precárias. A posição da SECAC, em reunião realizada nos dias sete e oito de março de 2005, com a Comissão  Nacional de Alfabetização de Jovens e Adultos/MEC/SECAD é de que serão considerados pontos fundamentais para este ano de 2005  as metas profissionalizantes de agentes comunitários de saúde, a agregação  a modalidade EJA de  cursos profissionalizantes, 
No atual contexto de uma sociedade que exige,  cada vez mais, conhecimentos e informações; que exige escolaridade e titulação; deixar de oferecer escolaridade aos jovens e adultos brasileiros, analfabetos absolutos -  que ainda hoje somam  20 milhões -  ou aos 33 milhões que passam por processos de alfabetização mas que são, ainda, considerados analfabetos funcionais (INEP ,2002)  é  negar a essa população  uma das necessidades sociais básica do ser humano.
 No contexto das mudanças e das inovações tecnológicas o ato de ler  e escrever passou a ser uma condição de liberdade, um requisito para a sobrevivência.  Articulada,  a condição de trabalho, essa necessidade adquire a dimensão de necessidade humana básica.  A ausência de escolaridade e sua influencia na ausência do trabalho  significa negar ao ser humano o direito dele se relacionar com o mundo e com a natureza, dando utilidade e sentido ao seu próprio processo de  existência. Se educação propicia ao ser humano capacidade para entender e transformar  o  mundo onde está inserido, de forma intencional;  se a educação  propicia  condições ao ser humano  de pensar e viver o trabalho;  esse, por sua vez,  oferece condições ao ser  para pensar e viver a vida na suas formas mais concretas, para pensar e, inclusive modificar os processos educativos, em benefício da sua condição e qualidade de vida.  Assim que, no atual contexto da sociedade da comunicação e   das transformação da produção,  provocador de  desestabilização e novas vivencias, são a educação e o trabalho, de formas inter-relacionadas e indissociadas, fatores que propiciam condições para os serem humanos ampliarem as suas possibilidades de liberdade: de  desenvolvimento e de  sustentabilidade. 

Assim que, cabe efetivamente ao MEC, através da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade, (SECAD),  e ao Ministério de Trabalho e Emprego,  Coordenadoria de Qualificação da Secretaria de Políticas Pública de Emprego, especificamente o  Departamento de Qualificação ( DEQ), aprimorarem suas políticas, pública de educação e de qualificação do jovem e do adulto trabalhador. Cabe a essas entidades, em parceria com a sociedade civil, em conjunto, aprimorar estratégias e procedimentos didático-pedagógicos e  metodologias, capazes de melhorar   o ato de ensinar e de mais facilmente se processar o ato de  aprender. Cabe a essas entidades  desenvolver políticas e  estratégias capazes de  integrar o processo  da escolaridade com a qualificação para o trabalho, oferecendo aos trabalhadores da cidade e do campo, “ um espaço digno no mundo ( PNQ). 

 Trabalhar como cortador de cana durante toda uma vida -  e ainda mais legar como herança para seus filhos -   talvez não seja bem uma atividade prazerosa, capaz de propiciar qualidade a  vida   de um trabalhador. Entretanto a perda do trabalho, por si mesmo, provoca sofrimentos e infelicidades além de inúmeras outras dificuldades relacionadas com a sobrevivência material. Quando o trabalhador analfabeto, com idade entre os  30 e 40 anos, durante toda a sua vida não fez outra coisa do que vivenciar o trabalho do corte da cana ( isso, também se aplica a outras atividades profissionais);  quando todo o seu universo de valores e hábitos,  estão estruturados em torno de construções  identitárias   estáticas, ou seja, restritas a estórias de vidas  compostas  por      “níveis elevados  de  unidades internas” 

(Paiva, 2001. p. 153)  e resultantes de heranças legadas pelos pais –  com vida também relacionados com a cana – o medo da perda do emprego se relaciona fragilmente com  insatisfação do trabalho. O fato de não ter escolaridade aumenta sua ansiedade e sua insegurança de romper com os vínculos estabelecidos. Por isso,  a suas noções  de melhoria e qualidade de vida; sua noção de desenvolvimento  e de sustentabilidade  apoiadas na sua condições  concretas de vida e nos benefícios da sua família, se atrelam consideravelmente no trabalho do corte de cana. Nessa situação, o que fazer? As novas percepções e  possibilidades de vida e de  trabalho propiciados pela EJA, em sua articulação com a qualificação profissional, mesmo quando,    através de informações e qualificação, possam desconstruir  formas de vidas consideradas contínuas e seguras, talvez valha a pena arriscar , pois,  é possível que seja através desses caminhos e se deparando com eessa nova “sociedade de risco” (Beck , 1994; 1998) onde  se possa ampliar os espaços para as práticas da  liberdade. Liberdade vista como Educação ( Freire, 1977  ) ou como Desenvolvimento ( Sen, 2000  )  
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� As sete áreas temáticas da Educação de Jovens e Adultos  são: Alfabetização, Educação vinculada ao trabalho, Educação, cidadania, direitos humanos e participação; educação dos camponeses e indígenas, educação e juventude; educação e a equidade de gênero; Educação de adultos, desenvolvimento local e desenvolvimento sustentável.


� Entende-se a exclusão social nas privações múltiplas: baixa escolaridade, baixa renda, emprego inexistente ou inseguro, moradia pobre, tensão familiar e alienação social (Arjan de HANN e Simon MAXWEL,1998). 








